
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ N2 07.963.515/0001-36

EDITAL - TOMADA DE PREÇOS N° 2020.09.21.1-TP.

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ 
CAPEAMENTOS SOBRE PEDRA TOSCA, 
E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL NO 
MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE.

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE
BOA VIAGEM/CE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada 
pela PORTARIA N° 03.08.001/2020, de 03 de agosto de 2020, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá 
licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 2020.09.21.1-TP, do tipo menor preço 
global, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 
de 21.06.93, e suas alterações posteriores. Os serviços constantes desta licitação serão 
realizados através de execução indireta pelo regime de empreitada por preço unitário.

HORÁRIO, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão 
4pública marcada para:

ÁS 09:00 HORAS.
DO DIA 14 de Outubro de 2020
NO ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Praça 
Monsenhor José Cândido, n° 100, Cento, Boa Viagem - CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes
anexos:

ANEXO I 
ANEXO II 

ANEXO III 

ANEXO IV

Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Físico-financeiro 

Modelo de apresentação de carta-proposta 

Modelo de planilha de preços 

Minuta de contrato

Minuta da Procuração e Declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 
8.666/93 e inciso XXXIII do art. 7a da Constituição Federal) e Declaração 

ANEXO V - de inexistir qualquer fato superveniente impeditivo de habilitação para 
participar no presente certame licitatório, nos termos do art. 32, §2°, da Lei 
n° 8.666/93

1.0-DO OBJETO
1.1-A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ CAPEAMENTOS 
SOBRE PEDRA TOSCA, E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL NO MUNICÍPIO DE BOA
VIAGEM/CE, conforme anexo I, parte integrante deste processo.
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1.2-0 valor estimado da presente licitação é de R$ 622.080,22 (Seiscentos e Vinte e 
Dois Mil, Oitenta Reais e Vinte e Dois Centavos).

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n° 28.666/93 e suas 
alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder 
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a 
administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, 
quais sejam:

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -  CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura 
Municipal de Boa Viagem/Ce;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou 
de incorporação;

d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais 

de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no 

artigo 90, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
posteriores atualizações;

2.2.1.1 - Para averiguação do disposto contido no item "2.1.1. a)" acima, as licitantes 
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da 
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual 
decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos 
com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão 
Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação.
2.2.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação. 2.2.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou 
responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de mais de uma empresa especializada 
no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 
Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas 
serão excluídas do certame.
2.2.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública 
Municipal de BOA VIAGEM, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público Municipal de BOA VIAGEM, participar como licitante, direta 
ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
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2.2.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá 
assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente 
durante a sessão.

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1 -Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURÍDICA, devidamente 
cadastrada na prefeitura de BOA VIAGEM ou não cadastrada, que atender a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária qualificação.
2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou 
representar qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal 
habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos:
I - documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR (acompanhado 
com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, 
requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o 
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A 
procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante 
e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar 
documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes 
ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas 
procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano 
civil, a contar da data da sua emissão.
2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser 
apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem 
tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e 
empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, 
na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo 
para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos 
legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições 
do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3o, OU 
apresentar a declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o da IN 
103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a 
usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas 
situações relacionadas no §4° do artigo 3o da citada Lei complementar, sob pena de assim 
não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.
2.2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.2.4 a 
Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data 
de abertura do certame, da sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP).

3.0-DOS ENVELOPES
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via 
postal.
3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 
(um) único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes 
LACRADOS com a documentação referente a Habilitação (um envelope), e a f  'd e
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Preços (um envelope). A Comissão de Licitação não se responsabilizará se os mesmos 
não chegarem a tempo hábil para a abertura do certame.
3.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizarão por envelopes que chegarem 
após a licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a 
chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os 
envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos 
serão fragmentados caso a empresa não os retire.
3.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a 
colocação da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará 
a exclusão sumária da proponente no certame. 3.1.2. Os conjuntos de documentos 
relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser entregues separadamente, em 
envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, 
o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 
("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma a seguir:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2020.09.21.1-TP.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 2020.09.21.1-TP.

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREÇOS.

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados 
por preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração 
pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em 
inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, 
salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar 
cópia do contrato social e documento de identidade.

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 
Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de 
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de 
exclusão sumária das licitantes representadas.

3.5. DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:
3.5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data 
fixada para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a 
julgar e responder em até 03 (três) dias úteis;

3.5.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso;

3.5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
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3.5.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a 
realização do certame;
3.5.5. Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial: 
licitaboaviaqem@hotmail.com No sentido de mitigar a propagação da pandemia, 
garantindo maior segurança a todos os presentes nas sessões presenciais.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”.
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção 
dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja 
vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

b) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento 
comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;

c) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 
do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado 
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do 
mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado 
válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão;

4.2-OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:
4.2.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA:

4.2.1.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal de 
Boa Viagem, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da 
licitação, ou documento comprobatório de atendimento às condições exigidas para o 
cadastramento como dispõe o art. 22, § 2o da Lei Federal n° 8.666/93.

4.2.2.2- Cédula de identidade do representante legal da empresa;

4.2.2.3- Inscrição no registro público de empresas mercantis, no caso de empresário 
individual, a cargo da Junta Comercial da sede do licitante;

4.2.2.4. Ato Constituitivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades empresárias ou Empresas Individuais de Responsabilidade 
Limitada (EIRELI); e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;

4.2.2.5. Inscrição do ato constituitivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas no local de 
sua sede, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de indicicação de seus 
administradores em exercício;

4.2.2.6. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das pessoas 
jurídicas, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, os termos da 
Instrução Normativa n° 10, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ N? 07.963.515/0001-36

0
1

4.2.2.7. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.2.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

4.2.2.9-Prova de inscrição na:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (ISS), relativo ao 
domicilio ou sede do licitante.

4.2.3-REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.2.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante:

a. A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à 
Dívida da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentes a 
tributos e contribuições federais, à dívida ativa da União e contribuições 
previdenciárias, nos termos da Portaria MF 1.751, de 02 de outubro de 2014;

b. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Estadual;

c. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Municipal.

4.2.3.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS; e

4.2.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, 
através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista -  CNDT.

4.2.3.4.Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões 
positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os 
débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

4.2.4-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.2.4.1-Prova de Registro e/ou Inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia -  CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -  CAU;

4.2.4.2- Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor de Atestado(s) de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrados na entidade profissional competente, que comprovem ter na 
qualidade de responsável técnico, executado satisfatoriamente obras e serviços com as 
características semelhantes ou superiores com o objeto da licitação:
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4.2.4.3.1-Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia 
da "Ficha ou Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS e das provas de recolhimento das obrigações 
sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior à data de publicação 
deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados.

b) 0  SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do 
Contrato social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta 
Comercial.

c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na 
data de abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do 
responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração 
ou documento equivalente expedido, também pelo CREA, que indique a 
relação das empresas em que o profissional contratado figure como 
responsável técnico.

4.2.4.3.2 -Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, nem atestados de 
responsabilidade técnica não baixados por execução dos serviços junto ao CREA.

4.2.3.3- Declaração expressa da própria licitante, de que realizou a Visita Técnica aos 
Locais da Obra, e que conheceu todos os elementos que influenciarão diretamente na sua 
proposta de preços.

4.2.3.4- Declaração expressa do responsável técnico da empresa que configura no CREA, 
de que tem conhecimento da inclusão do seu nome como Responsável Técnico da 
Empresa no caso de execução desta obra.

4.2.3.5- Declaração indicando o pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 
do objeto desta licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
4.2.5.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da 
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário 
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, 
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta.

4.2.5.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados
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a. Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6.404/76, sociedade anônima 
ou por ações: a) Publicadas em Diário Oficial; ou - Publicados em jornal de 
grande circulação;

b. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da licitante.

4.2.5.1.2. As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem 
apresentar o balanço do último exercício social que, via de regra, coincide com o 
ano civil. Tal informação será verificada através dos atos constitutivos societários;

4.2.5.1.3. As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balancete 
de Verificação referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos 
envelopes;

4.2.5.1.4. As empresas constituídas á menos de dois meses apresentarão o Balanço 
de Abertura;

4.2.5.2. Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de 
Liquidez Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

: ATIVO CIRCULANTE

: PASSIVO CIRCULANTE 

: EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

: REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

4.2.5.3- Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o 
caso, igualmente da filial licitante. No caso de sociedade(s) simples, deverá ser 
apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4.2.5.4- Comprovante da prestação de garantia de manutenção da proposta, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, previsto no item 1.2 
deste Edital,

4.2.5.4.1-A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda 
corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o 
prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contado da data de entrega dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser recolhida das 
seguintes formas:

a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública sendo Autorizado e 
Liquidado pelo Banco Central do Brasil, demonstrando o valor real do titulo, e 
vedada a prestação de garantia através de Títulos da Dívida Agrária; No caso 
de prestação de garantia de manutenção de proposta em dinheiro, deverá ser
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apresentado dentro do documento de habilitação, comprovante de depósito 
identificado no valor acima estipulado na seguinte conta:

b) Fiança bancária;
c) Seguro-garantia.

4.2.5.4.2-A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias 
úteis após esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de 
classificação (Propostas de Preços), para as empresas inabilitadas ou 
desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que 
será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.

4.3-OUTRAS EXIGÊNCIAS
4.3.1- Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7o, inciso XXXIII da CF/88, 
conforme modelo Constante no ANEXO V.

4.3.2- Declaração de inexistência de fato impeditivo para participação da presente licitação;

4.3.3- A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa 
de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B”
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 
01 (uma) via digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;

5.2.2- Assinatura do Representante Legal;

5.2.3- lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das mesmas;

5.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital;
5.2.5 - Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua 
entrega definitiva, nos termos do disposto no art. 618 do Código Civil.

5.2.6 - Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e 
totais de todos os itens constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, ORÇAMENTO 
BÁSICO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;

5.2-7-Planilha de composição de preços unitários, para cada serviço contendo os insumos 
e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 
equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, 
totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços.

5.2.8-Planilha analítica dos encargos sociais;

5.2.9-Composição analítica da taxa de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas);
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5.2.10- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar 
de explicitar em sua proposta.

5.2.11- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o 
valor unitário.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada 
de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n2 8.666/93 e suas 
alterações posteriores.

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria constar originariamente da 
proposta.

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que 
será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 12 
do art. 43 da Lei de Licitações.

6.6- 0  recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 
preço, será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste 
Edital.

6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no 
máximo, 02 (duas) pessoas.

6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados;

6.9- Recebidos os envelopes “A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B” “PROPOSTA DE 
PREÇOS”, proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à 
documentação.

6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados;

6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao 
disposto no art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei de Licitações, fará a devolução aos 
inabilitados, dos seus envelopes “proposta de preços”, lacrados.

6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas 
pela Comissão e pelas licitantes presentes.
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6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93.

6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A) -AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE “A”

7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada 
proponente e a exeqüibilidade das propostas apresentadas.

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 
Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira.

B) -AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS -  ENVELOPE “B”
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1o 
do art. 45 da Lei das Licitações.

7.4- Serão desclassificadas as propostas:

7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de TOMADA DE PREÇOS;

7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços 
excessivos ou inexeqüíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores 
ao valor estimado para esta licitação, constante do item 1.2 deste edital;

7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito 
com as exigências deste Edital;

7.4.4- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos 
e por extenso, estes últimos.

7.4.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 
TOMADA DE PREÇOS, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes;

7.4.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta.

7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate 
a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.

7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as 
licitantes classificadas;
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7.4.9-De conformidade com o parecer da Comissão de Licitação, não constituirá 
causa de habilitação nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal 
que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação;

8.0- DA ADJUDICAÇÃO
8.1- A adjudicação da presente licitação à licitante vencedora será efetivada mediante 
termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo 
recursal.

9.0- DO CONTRATO
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente TOMADA 
DE PREÇOS, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de convocação encaminhada à licitante vencedora.

9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, 
ficando sujeita às penalidades previstas no item 18.1, sub-alínea “b.1” do Edital;

9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e 
seu anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
base ao processo licitatório.

9.4- 0  prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única 
prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração.

9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a 
ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante 
prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

10.0- DOS PRAZOS
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos no prazo de 
até 60 (sessenta) dias, obedecendo ao estabelecido no Cronograma físico-financeiro 
para cada serviço, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações.

10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS da Prefeitura Municipal de Boa
Viagem.

10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS, até 10 (dez) dias antes da data do 
término do prazo contratual.

10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, 
não serão considerados como inadimplemento contratual.
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11.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ^  -
11.1 -A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores;

11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

12.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame;

12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações;

12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;

12.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Boa Viagem, mesmo no caso de 
ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou 
fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer 
sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento 
prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou 
informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do 
contrato;

12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 
pela CONTRATANTE;

12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Boa Ví or
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eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura 
Municipal de Boa Viagem;

12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do CONTRATO;

12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando 
o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, 
publicada no D.O.U. de 13/02/98;

12.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados;

12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a 
todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as 
Normas da ABNT.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 
demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e 
qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou 
componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica - ART” 
correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a 
Prefeitura Municipal de Boa Viagem, sob pena de retardar o processo de 
pagamento;

13.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO
13.1- 0  contrato terá um prazo da data de sua assinatura até 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos casos e 
formas previstos na Lei n5 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

14.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS, até o 10° (décimo) dia 
útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da 
execução dos serviços.
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14.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de Cáda mês civil,
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado 
através de medição;

14.3-Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
RECURSOS HÍDRICOS, o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o 
protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura 
Municipal de Boa Viagem.

15.0- DA FONTE DE RECURSOS
15.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária
n° 0901.26.78 2.0033.1.059- Elemento de Despesas: 44.90.51.00 - Obras e Instalações -  Fonte 1520 - 
Convênio n° 47/2020 SOP-CE Superintendência de Obras Púbicas do Estado do Ceará.

16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
16.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços 
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente 
que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 15, art. 
65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

18.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b. 1)10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da 
licitante VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE;

b.2)0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato, por dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 60 
(sessenta) dias;

b.3)2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida 
do Contrato e rescisão do pacto, a critério do SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS de Boa Viagem-CE, em caso 
de atraso superior a 60 (sessenta) dias na execução dos serviços.

b.4)0 valor da multa referida nesta cláusulas será descontado “ex-offício” da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de 
crédito em seu favor que mantenha junto à SECRETARIA DE
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INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS de Boa Viagem/CE, 
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.

19.0- DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
19.1- 0  recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado 
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, conforme 
alínea “a”, inciso I, art. 73, da Lei Federal n°. 8.666/1993.

19.2- 0  recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observando o disposto no art. 69, da Lei Federal n°. 8.666/1993.

Obs.: O prazo máximo de assinatura entre o Termo de Recebimento 
Provisório e o Termo de Recebimento Definitivo não deverá ser maior que 90 
(noventa) dias.

19.3- Todas as medições, Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento 
Definitivo das obras, deverão ser arquivados no Departamento na Secretaria de 
Infraestrutura e Recursos Hídricos bem como os respectivos contratos e aditivos;

20.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
20.1- A rescisão contratual poderá ser:

20.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;

20.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração;

20.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido;

20.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

21.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
21.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei n° 8666/93 e suas alterações.

21.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Boa Viagem.
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20.3-Os recursos serão protocolados na Comissão de Licitação de Boa Viagem/CE.

22.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 
nesta TOMADA DE PREÇOS.

22.2- Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, na mesma hora e local.

22.3- Para dirimir quaisquer dúvidas e emissão de documentos, o proponente poderá 
dirigir-se à Comissão de Licitação, na Praça Monsenhor José Cândido, 100, Centro, Boa 
Viagem, Ceará, durante o período das 08h00min às 12h00min horas, de segunda a sexta- 
feira.

22.4-Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em 
qualquer fase do processo;

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo 
superveniente, pertinente e suficiente para justificar o ato;

22.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos 
termos da legislação pertinente.

22.6- Cópias do edital anexos e serão fornecidas gratuitamente, nos dias úteis, nos 
horários de atendimento ao público, das 08h00min às 12h00min, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, localizada na Praça Monsenhor José Cândido, n° 100, Cento, 
Boa Viagem - CE. Outras informações poderão ser obtidas, também, através do seguinte 
telefone: 0XX88-3427-7001 ou pelo portal do TCE-CE: http://www.tce.ce.qov.br/licitacoes.
23.0- DO FORO
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Boa Viagem, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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0 presente projeto tem por objetivo estabelecer as diretrizes que regerão a 

obra de Pavimentação Asfáltica em CBUQ sobre pedra tosca e sinalização horizontal em 

ruas da Sede do município de Boa Viagem -  CE, e discriminar materiais e mão de obra 

que deverão ser empregadas na obra

As ruas a serem pavimentadas e sinalizadas apresentam pavimentação em 

revestimento de pedra tosca há vários anos, onde de forma geral será previsto a 

aplicação de revestimento Asfáltica em toda a via compreendida entre os trechos 

descritos no projeto, perfazendo uma extensão de 1.120,00 metros.

Nestes trechos serão necessários apenas à execução de pequenos serviços de 

raspagem e limpeza de terreno, apenas para conformação da área de execução, pois 

como a via já é existente, a Prefeitura Municipal vem executando periodicamente os 

serviços de manutenção e conservação da via, também na largura da via não serão 

necessários trabalhos significativos de movimentação de solo, visto que o projeto 

procurou seguir as larguras de faixas de rolamento existentes no local.

Localização da Obra

A referida obra será executada nas ruas Ana Gonçalves e José Leal, na Sede do 

Município de Boa Viagem/CE, conforme plantas de situação.

Descrição Sumária do Projeto

Este projeto apresenta-se em um único volume contendo os seguintes capítulos:

-> Apresentação;

Localização do Município;

-> Especificações Técnicas;

-> Considerações Gerais para Execução dos Serviços;

-> Memorial Descritivo;
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Planilha Orçamentária (Consolidada e Individualizada); 

-> Composições de Preço Unitário 

-> Cronograma Físico-Financeiro;

-> Memória de Cálculo;

-> Composição do BDI;

Especificação da Sinalização Horizontal;

-> ART -  (Anotações de Responsabilidade Técnica);

-> Relatório Fotográfico;

-> Peças Gráficas.
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II -  LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO
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Localização de Boa Viagem no Ceará 
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III -ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
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Estudos Topográficos

Os estudos topográficos foram executados de acordo com as Instruções de 

Serviço para Estudo Topográfico para Implantação e Pavimentação de Rodovias 

contidas no Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER.

Foi utilizada uma Estação Total para levantamento planimétrico das seções das 

vias e o software licenciado Autodesk Civil 3D 2010 para processamento e edição da 

topografia.

Projeto Geométrico

Os trechos em questão não sofrerão intervenção na sua geometria. Este 

projeto trata apenas do capeamento Asfáltico (CBUQ) das vias em questão sobre 

pavimento em pedra tosca existente.

Projeto de Pavimentação

O projeto de pavimentação das ruas foi elaborado de acordo com as Instruções 

de Serviço para Projeto de Pavimentação contidas no Manual de Serviços para Estudos 

e Projetos Rodoviários do DER, nos Manuais pertinentes do DNIT bem como nas 

diretrizes propostas para elaboração de projetos.

Os serviços de pavimentação serão divididos em quatro etapas:
>  A primeira será a recomposição do pavimento em pedra tosca existente que ficará sobre a 

responsabilidade da empresa vencedora

>  A segunda será a pintura de ligação do pavimento existente(no caso Pedra Tosca); e pintura de 
ligação na camada de asfalto a ser recapeada

>  A terceira será a execução de uma camada de reperfilam ento em CBUQ para regularização e 

preenchimento dos espaços maiores, numa espessura de 3,00cm;

>  A quarta será a execução da camada de Rolamento tam bém  em CBUQ na espessura de2cm.

Engenhei!o Civil 
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ESQUEMA DA APLICAÇÃO DAS CAMADAS DE CONCRETO BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE (CBUQ)- SOBRE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA

de Rolamento CBUQ4,00cm

Camada de (BINDER)- Reperfilamento 2,00 

, cm

de Ligação RR 2C

Camada de Pedra Tosca Existente

As distâncias consideradas para transporte dos componentes do CBUQ e da 
Mistura obedecerão ao esquema a seguir:

CAP 50/70

Fortaleza -220,20 km- Boa Viagem

FILLER

Boa Viagem 18 km Usina de Asfalto

CBUQ

18 km Boa Viagem

ô(v&ú£& ru-iUi-ia ffí& iú ic  
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PINTURA DE LIGAÇÃO -  RR 2C

Fortaleza -220,20 km Boa Viagem

. „ £■
BRITA/PÓ DE PEDRA,

Britador 1,00 km Usina de Asfalto

AREIA MÉDIA

Jaz. De Areia 12 km- Usina de Asfalto

Para não ferir os princípios básicos da lei de licitações as empresas deverão 
apresentar seus custos de acordo com as distâncias apresentadas no esquema acima e 
caso a empresa vencedora possua uma infraestrutura montada em outro esquema de 
transportes a Contratada poderá recalcular as distâncias conforme a realidade da 
Empresa vencedora. Desta forma a Contratante elimina qualquer vantagem que uma 
concorrente possa ter sobre outra em relação ao posicionamento de seu maquinário 
(usinas, vibro acabadoras e outras).

A composição (em peso) do CBUQ para efeito de consumos dos materiais a 
serem transportados foi considerada conforme tabela abaixo:

COM POSIÇÃO DA M ISTURA
COM POSIÇÃO P/ O PÊSO DA 

M ISTURA (%)

* i 1
QUANTIDADES T/m 3

BRITA 56,00 1.372

AREIA MÉDIA/ PÓ DE PEDRA 35,00 0 ,8575

FILLER (*) 3,00 0 ,0735

CAP 50/70 5,00 0,122

* FILLER CARBONATO DE CÁLCIO (CaCo3)

,, VM—  .
(s ím ia  rtuíüza i/cainoí 
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Custo de Transportes
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Os conceitos e definições utilizados para elaboração do orçamento deste 

projeto, no que diz a respeito aos custos rodoviários foram pesquisados no "Manual de 

Custos Rodoviários", SEINFRA/CE. Metodologias e Conceitos, de Transportes -  

SEINFRA/CE.

O custo do transporte adotado será pago por tonelada (T) adotando as fórmulas

composta pela SEINFRA CEARÁ. ®
* • 
f

O cálculo do preço de transporte é feito da mesma forma, levando em 

consideração, a Produção Horária dos Equipamentos, Custo Horário de Operação e 

uma série de fatores, tais qual o tempo de carga, manobra e descarga, eficiência de 

operação, velocidade de operação, capacidade do equipamento, tipo de via a 

transportar o material, entre outros.

A produção horária de um caminhão é dada pela expressão:

P/y — CE
r n  2 x + T  

V

Onde:

PH = produção horária em t/h

C = capacidade útil do caminhão em t

E = fator de eficiência

X = distância de transporte em km

V = velocidade média em km/h

T = tempo total de manobras, carga e descarga, em h

• Adotar também a composição das variáveis intervenientes

O custo unitário da tonelada transportada em Reais (R$) é obtido da seguinte 

expressão:

Prefeitura Municipal de Boa Viagem
Praça Monsenhor José Cândido, 100 -  Centro -  CEP: 63 .870-000 -  Boa Viagem -  CE



PH
CH(R$)=Y= CHO

CE
CHO

2 X +T  
V

ci <15

d

.
(M cviàú /tm m o á tm U
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Onde:

CHO = Custo Horário Operativo em R$/h 

PH = Produção em t/h

Fazendo: CH 2CHO X CHOT

(R$)=Y= VCE . CE

:

2CHO CHOT
a = p h=

Podemos escrever VCE CE

Y= aX + b

A equação de uma reta onde a parcela aX representa o custo unitário 

correspondente ao transporte propriamente dito e a parcela b representa o custo 

unitário correspondente aos tempos gastos em manobras, carga e descarga.

Portanto ao orçarmos os transportes deste projeto utilizamos os itens! 

"Transporte Comercial em Caminhão Basculante" para o transporte de Areia e Brita;
■t >.,y

"Transporte Comercial em Caminhão Carroceria" para o transporte de Filler, ambos na 

unidade de (T) com seus preços finais já calculados na tabela SEINFRA/CE. (conforme 

produtividade e consumos) e para os Materiais e Misturas Betuminosas, tanto a frio 

como a quente, utilizamos os preços da Tabela SEINFRA 26.1 que diferenciam a 

produtividade, a eficiência, a velocidade de operação destes materiais em relação aos 

outros.

Conforme o demonstrativo dos transportes será executado os seguintes 
transportes: ÁN
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Transporte Comercial de Material Betuminoso (T)

Emulsão para Pintura de Ligação -  Da refinaria ou fábrica para o local da Obra

CAP 50/70 para CBUQ- Da refinaria para Canteiro ou Usina

❖  Transporte Local de Mistura Betuminosa (T) 

CBUQ- Do canteiro ou Usina para Obra

❖  Transporte Comercial em Caminhão Basculante (T)

Brita/Pó de Pedra,ou Areia para Mistura -  do fornecedor local para Canteiro ou Usina

❖  Transporte Comercial em Caminhão Carroceria (T)

Filler para Mistura -  do fornecedor para Canteiro ou Usina

❖  Transporte Local '-4 ?*.

Os transportes locais são aqueles realizados no âmbito da obra para o

deslocamento dos materiais necessários á execução das diversas etapas de serviço. 

Consideramos o transporte da Mistura Local devido ao material sair de dentro do 

canteiro ou da usina pertencente a empresa.

Transporte Comercial

Os transportes comerciais são aqueles relativos ao deslocamento de materiais 

que vem de fora dos limites da obra ou materiais fornecidos. Esse tipo de transporte é 

feito, geralmente, com caminhão carroceria, a não ser no caso de brita e areia cujo 

transporte comercial é feito em caminhão basculante.

Projeto de Sinalização

O projeto de sinalização horizontal das ruas foi elaborado de acordo com as 

Instruções do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do CONTRAN.

Prefeitura Municipal de Boa Viagem
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O município já é contemplado com placas de advertência, placas de 

regulamentação, a pintura horizontal foi inclusa nos orçamentos das vias.

A sinalização vertical já existente foi realizada através dos sinais de trânsito pela 

Prefeitura Municipal de Boa Viagem no estado do Ceará, cuja finalidade essencial é 

transmitir na via pública normas específicas, mediante símbolos e legendas
'ttt'

padronizadas, com o objetivo de advertir (sinais de advertência), regulamentar (sinais 

de regulamentação) e indicar (sinais de indicação) a forma correta e segura para a 

movimentação de veículos e pedestres.

No que concerne à sinalização vertical projetada, além da sinalização de 

regulamentação e advertência.

A sinalização horizontal é realizada através de marcações no pavimento, cuja 

função é regulamentar, advertir ou indicar aos usuários da via, quer sejam condutores 

de veículos ou pedestres, de forma a tornar mais eficiente e segura a operação da 

mesma. Entende se por marcações no pavimento o conjunto de sinais constituídos de 

linhas. A sinalização horizontal deverá ser executada com material termoplástico aspergido 

retrorefletorizado com l,5mm de espessura úmida. Com relação à sinalização horizontal 

projetada foram adotados os seguintes padrões:

W '

❖  Linhas de Divisão de Fluxos de Sentidos Opostos: tracejadas, na cor amarela, 

com largura de 0,12 m, em segmentos de 4,00 m de comprimento, espaçados 

de 4,00 m;

❖  Linhas de Proibição de Ultrapassagem: contínuas, na cor amarela, com largura . j i  

de 0,12 m, e quando dupla, separadas de 0,10 m;

Limpeza de Área

Após conclusão do concreto betuminoso usinado a quente, toda via deverá ser 
limpa na sua extensão contratada, deverá ser entregue a Prefeitura Municipal de Boa 
Viagem totalmente limpa para receber a sinalização horizontal.

Prefeitura Municipal de Boa Viagem
Praça Monsenhor José Cândido, 100 -  Centro -  CEP: 63 .870-000 -  Boa Viagem -  CE



4  H '

Engenhiggy Civil'

Equipamentos para Execução do CBUQ %

USINA DE ASFALTO 20/40 T. P/ FABRICAÇÃO DA MASSA ASFÁLTICA - CBUQ

❖  Silos Alimentadores. Nos silos de alimentação a dosagem dos materiais é

controlada de forma automática por meio de moto- redutores elétricos

❖  Secador. O secador do tipo contra fluxo tem características que garantem uma 

produção efetiva de massa asfáltica homogêneo com secagem extremamente 

eficiente. Isso evita que a umidade residual chegue ao misturador, oxidando o 

asfalto e prejudicando suas propriedades.

*** Queimador. O queimador pode ser abastecido com óleos leves e pesados e/ou 

gás (GLP ou Gás Natural). Utiliza um eficiente controle de mistura, no qual a 

relação da mistura ar e combustível pode ser ajustada de forma automática ou 

manual.

♦> Sistema de Peneiras. Além dos controles iniciais de dosagem de materiais na 

entrada, as usinas gravimétricas possuem um sistema composto por peneiras 

vibratórias para classificação granulométrica, que classificam e separam os 

agregados em diferentes tamanhos.

❖  Separador Estático. O Separador Estático® cumpre a função de pré-filtro, 

coletando o material particulado com eficiência aproximada de 80% 

considerando todos os tamanhos, e de 100% para partículas com tamanho 

superior a 200 mícrons.

❖  Filtro de Mangas. Para calibrar e purificar os gases extraído de suas plantas e 

atender as mais rígidas normas mundiais de proteção ambiental,

variadores de velocidade em cada uma das correias dosadoras. Cada silo possuí 

correia individual. O controle de dosagem, independente, é realizado por meio 

de conversores de frequência em forma automática.

Prefeitura Municipal de Boa Viagem
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❖  Silos Quentes. Dispostos em linha e com isolamento térmico, sensores de carga ^ ,1  

e portas de inspeção, os silos quentes são responsáveis por estocar (por curto 

espaço de tempo,

❖  Balança de Agregados. A balança controla as comportas dos silos quentes e 

recebe os agregados. O sistema, com sensores eletrônicos, trabalha de forma a 

integrar (somar a+b+c+d) as quantidades necessárias de cada material. Quando 

a quantidade está completa, todo 0 agregado é descarregado no misturador.

❖  Misturador Pug -  Mill. Com controle total de tempo, o misturador do tipo Pug- 

Mill realiza a mistura dos agregados com o CAP. O misturador externo do tipo

PugMill é constituído por uma grande caixa metálica com tampas superiores

móveis, aquecida pela circulação de óleo térmico.

EQUIPAMENTOS PARA APLICAÇÃO DAS CAMADAS DE CBUQ

❖  Acabadora de Asfalto: equipamento responsável por aplicar o CBUQ
❖  Rolo Pneumático: realizar a compactação da camada de CBUQ.
❖  Rolo Chapa ou Tandem: equipamento responsável pelo acabamento da faixa 

aplicada, retirando as marcas do rolo de pneus, e complementando, também, a 
compactação do CBUQ.

❖  Caminhão Espargidor: equipamento responsável por a pintura de ligação ou 
imprimação, CM e RR

❖  Caminhão Basculante: equipamento responsável pelo o transporte da massa 
asfáltica da usina até a pista.

k
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IV. CONSIDERAÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS %
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O objetivo do presente memorial é mostrar como serão executadas as diversas 

etapas, as especificações dos materiais e normas empregadas na execução da obra 

acima citada.

Projetos

Todos os projetos necessários á execução dos serviços serão fornecidos pela 

Prefeitura Municipal e quaisquer dúvidas posteriores deverão ser esclarecidas com a 

fiscalização.

Fonte dos Preços Utilizados

Para o orçamento do Projeto foi utilizado a Tabela SEINFRA 26.1 desonerada, 

Tabela Unificada da Secretaria de infra-estrutura do Estado do Ceará, de acordo com a 

Planilha de Orçamento em anexo. Esta é a tabela usual em todo estado do Ceará.

BDI Utilizado

Conforme exposto anteriormente nos orçamentos e na composição de BDI 

exposta de acordo com Acórdão TCU 325/2007 a Prefeitura Municipal adota um BDI de 

acordo com orientação do DER CEARÁ em Planilha em anexo.

Execução dos Serviços

O contratado deverá dar início aos serviços e obras dentro do prazo pré- 

estabelecido no contrato conforme a data da Ordem de Serviço expedida pela 

Prefeitura Municipal. Os serviços contratados serão executados rigorosamente de 

acordo com estas Especificações, os desenhos e demais elementos neles referidos.

Prefeitura Municipal de Boa Viagem
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Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às 

condições contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados 

logo após a oficialização pela Fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas 

decorrentes dessas providências.

A CONTRATADA será responsável pelos danos causados a Prefeitura e a 

terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão.

Será mantido pela CONTRATADA, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância 

nos recintos de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos 

decorrentes de negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva.
1 !

A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a ,

cada serviço, a critério da Fiscalização e Supervisão.

A CONTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir 

inteiramente a estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser 

atingidas, pavimentações das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e 

ainda a segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas 

da obra.

Normas

São parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de 

transcrição, todas as normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), bem como as Normas do DNIT e DER/CE, que tenham relação com os serviços 

objeto do contrato.

Materiais

Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e suas 

especificações deverão ser respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser 

autorizadas pela fiscalização.
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1

Caso julgue necessário, a Fiscalização e Supervisão poderão solicitar a
\

apresentação de certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e p ’
t ' ■

fornecimento de amostras dos mesmos. «'

Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a 

conservação de suas características e qualidades para emprego nas obras, bem como a 

facilitar sua inspeção. Quando se fizer necessário, os materiais serão estocados sobré 

plataformas de superfícies limpas e adequadas para tal fim, ou ainda em depósitos 

resguardados das intempéries.

De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas 

oficiais no que se refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e estocagem 

dos materiais a serem utilizados nas diferentes obras.

Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificações Técnicas, 

serão fornecidos pela CONTRATADA.

Mão de Obra

A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, Encarregados de Pavimentação 

Asfáltica, operários e funcionários administrativos em número e especialização 

compatíveis com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidade 

suficiente para a execução dos trabalhos.

Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilitação e experiência para 

executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos.
#■

Qualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na 

opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada ou ■% 

seja desrespeitoso, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, 

deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente 

pela CONTRATADA.

Assistência Técnica e Administrativa

Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, o 

Contratado se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda
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assistência técnica e administrativa necessária ao andamento conveniente dos

trabalhos.

Despesas Indiretas e Encargos Sociais

Ficará a cargo da contratada, para execução dos serviços toda a despesa 

referente à mão-de-obra, material, transporte, leis sociais, licenças, enfim multas e 

taxas de quaisquer naturezas que incidam sobre a obra.

A obra deverá ser registrada obrigatoriamente no CREA-CE em até cinco (05) dias úteis 

a partir da expedição da ordem de serviço pela Prefeitura Municipal devendo ser 

apresentadas a Prefeitura cópias da ART, devidamente protocolada no CREA-CE e 

Comprovante de Pagamento da mesma.

Condições de Trabalho e Segurança da Obra

Caberá a construtora o cumprimento das disposições no tocante ao emprego 

dos equipamentos de segurança dos operários sistemas de proteção das máquinas 

instaladas no canteiro de obras. Deverão ser utilizados capacetes, cintos de segurança 

luvas, máscaras, etc., quando necessários, como elementos de proteção dos operários. 

As máquinas deverão conter dispositivos de proteção tais como: chaves apropriadas, 

disjuntores, fusíveis, etc.

Deverão ainda, ser atentado para tudo o que reza seja as normas de 

regulamentação "NR -18" da Legislação, em vigor, condições Meio Ambiente do 

Trabalho na Indústria da Construção Civil.

Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá:

❖  Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas;

❖  Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a 

possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente; e
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❖  Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da 

ocorrência, relatando o fato.

A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e, ainda, pela proteção 

destes e das instalações da obra.

A CONTRATADA deverá manter livres os acessos aos equipamentos contra 

incêndios e os registros de água situados no canteiro, a fim de combater 

eficientemente o fogo na eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a 

queima de qualquer espécie de madeira ou de outro material inflamável no local da 

obra.

No canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá manter diariamente, durante as 

24 horas, um sistema eficiente de vigilância efetuado por número apropriado de 

homens idôneos, devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apitos, e 

eventualmente de armas, com respectivo "porte" concedido pelas autoridades 

policiais.
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